Atualização – Serviços Disponíveis

[bookmark: x__Toc15154]Obter Apoio Financeiro para Participar de Eventos Científicos no Exterior (AEX)

Avaliação: Sem Avaliação

O que é?
Apoiar a participação de professores/pesquisadores doutores em eventos científicos no exterior, com vistas à apresentação de trabalhos científicos de modo a propiciar a visibilidade internacional da produção científica, tecnológica e cultural gerada no país; oferecer oportunidades para a atualização de conhecimentos e a incorporação de novos modos ou modelos de gestão da pesquisa por professores e pesquisadores brasileiros e ampliar o nível de colaboração e de publicações conjuntas entre pesquisadores que atuam no Brasil e no exterior. A abertura de novas inscrições será divulgada oportunamente.

Quem pode utilizar este serviço?
Autores ou coautores de trabalhos científicos.

Etapas para a realização deste serviço
Etapa 1 - Solicitar apoio

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Trabalho Científico
Documentação Pessoal (número de CPF)
Currículo Lattes

Canais de prestação

Web: Inscrever-se
Acesse aqui

Tempo de duração da etapa

Não estimado ainda

Outras Informações Quanto tempo leva?
Não estimado ainda
Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato
cce@capes.gov.br

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes: urbanidade; respeito; acessibilidade; cortesia; presunção da boa-fé do usuário; igualdade; eficiência; segurança e ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento
O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000
[bookmark: _Toc15155]
Obter apoio financeiro para a realização de eventos científicos e tecnológicos no país (PAEP)
Avaliação: Sem Avaliação 

O que é?
O apoio financeiro para a realização de eventos científicos e tecnológicos de curta duração no País é concedido por meio do Programa de Apoio a Eventos no País – PAEP da CAPES. Com a finalidade de selecionar propostas para receber apoio financeiro para a realização de eventos no país. São lançados, anualmente, dois editais desse programa. A abertura de novo período de inscrição será divulgada oportunamente.

Acompanhe a divulgação de novos editais na página do programa, por meio do link https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/bolsas/bolsas-no-pais/paep.

Quem pode utilizar este serviço?

Presidente de comissão organizadora ou presidente de sociedade/associação científica promotora de evento de caráter científico e tecnológico de curta duração no país.

Etapas para a realização deste serviço
Etapa 1 - Cadastrar proposta

Cadastramento da proposta em sistema eletrônico.
Documentação

Documentação em comum para todos os casos
CPF.
Diploma.
Anuência do Dirigente máximo da instituição executora do serviço.

Canais de prestação
Web: Inscrever-se
Acesse aqui

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Etapa 2 - Assinar termo de aceite
Acesso ao sistema de concessão e assinatura do termo de aceite do auxílio.

Canais de prestação
Web
Acesse aqui 
E-mail: paep@capes.gov.br

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Outras Informações Quanto tempo leva?
Entre 90 e 120 dia(s) corrido(s)
Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato
(61) 2022-6266.

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento
O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes:· urbanidade; · respeito; · acessibilidade; · cortesia; · presunção da boa-fé do usuário; · igualdade; · eficiência; · segurança e· ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento
O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000.

 Obter autorização para a abertura de novos cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) no Brasil (APCN)

Avaliação: Sem Avaliação 

O que é?
A abertura de cursos de pós-graduação stricto sensu no Brasil é realizada a partir da submissão de propostas à avaliação da CAPES por meio da Plataforma Sucupira. Após análise documental e de mérito, o Conselho Técnico-Científico da Educação Superior (CTC-ES) da CAPES deliberará pela aprovação ou não aprovação da proposta. A contar da homologação do parecer favorável da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação (CES/CNE) pelo Ministro da Educação, as instituições terão até 12 meses, prorrogáveis por igual período, para dar início ao efetivo funcionamento do programa, na forma e nas condições previstas na proposta. Para mais informações, consulte a legislação abaixo:

Portaria CAPES nº 33/2019 – Disciplina o processo de avaliação de propostas de novos cursos de pós-graduação stricto sensu (APCN).

Portaria CAPES nº 90/2019 e nº 70/2020– Dispõem sobre os programas de pós-graduação stricto sensu na modalidade de educação a distância.

Portaria CAPES nº 60/2019 – Dispõe sobre o mestrado e o doutorado profissionais, no âmbito da CAPES.
Somente os cursos reconhecidos estão autorizados a expedir diplomas com validade nacional.

Quem pode utilizar este serviço?

- Instituições públicas e privadas de pesquisa e ensino superior; 
- Outros órgãos e entidades públicas.

Os requisitos necessários estão descritos na Portaria CAPES nº 33/2019, que disciplina o processo de avaliação de propostas de novos cursos de pós-graduação stricto sensu (APCN), na Portaria CAPES nº 90/2019 e nº 70/2020, que dispõem sobre os programas de pós-graduação stricto sensu na modalidade de educação a distância e na Portaria CAPES nº 60/2019, que dispõe sobre o mestrado e o doutorado profissionais, no âmbito da CAPES.


Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Apresentar proposta

As propostas de cursos a serem submetidas à avaliação da CAPES devem ser encaminhadas exclusivamente por meio da Plataforma Sucupira. Mais detalhes encontram-se na legislação sobre o tema.

Portaria CAPES nº 33/2019 – Disciplina o processo de avaliação de propostas de novos cursos de pós-graduação stricto sensu (APCN).

Documentação

Documentação em comum para todos os casos

Os documentos que devem ser encaminhados no ato do envio da proposta estão listados na legislação sobre o tema.

Portaria CAPES nº 33/2019 – Disciplina o processo de avaliação de propostas de novos cursos de pós-graduação stricto sensu (APCN).

CNPJ

Diário Oficial

Regimento interno da instituição.

Proposta de Curso Novo.

Canais de prestação

Web

Acesse o site.

Tempo de duração da etapa

Não estimado ainda

Outras Informações 

Quanto tempo leva?

Não estimado ainda

Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato
Colégio Ciências da Vida: caa1@capes.gov.br

Colégio de Humanidades: caa2@capes.gov.br

Colégio de Exatas, Tecnológicas e Multidisciplinar: caa3@capes.gov.br

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento
O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes:

· Urbanidade;

· Respeito;

· Acessibilidade;

· Cortesia;

· Presunção da boa-fé do usuário;

· Igualdade;

· Eficiência; · Segurança; · Ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento
O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000.

[bookmark: x__Toc15157]Obter Bolsa de Iniciação à Docência (PIBID)

Avaliação: Sem Avaliação 

O que é?
Ação que visa aperfeiçoar e valorizar a formação de professores da educação básica, concedendo bolsas a estudantes de licenciatura para que exerçam atividades pedagógicas em escolas públicas de educação básica, contribuindo para a integração entre teoria e prática, para a aproximação entre universidades e escolas e para a melhoria da qualidade da educação brasileira. Os bolsistas são orientados durante todo o projeto por um professor da universidade e pelo professor supervisor da escola.

Quem pode utilizar este serviço?
Estudantes dos cursos de licenciatura selecionados pelas Instituições de Ensino Superior (IES) para participarem de projetos de iniciação à docência, desenvolvidos em parceria com as redes de ensino.
Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar o edital de seleção de bolsas

Canais de prestação
Web
Acesse o site
Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Etapa 2 - Enviar os dados e documentos para se candidatar

Canais de prestação
Web
O envio ocorrerá por meio de sistema indicado no edital.
Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Etapa 3 - Verificar resultado da seleção

Canais de prestação
Web
Acesse o site
Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda
 
Outras Informações Quanto tempo leva?
Entre 90 e 120 dia(s) corrido(s)
Este serviço é gratuito para o cidadão.
Para mais informações ou dúvidas sobre o Pibid, acesse:
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/educacao-basica/pibid
 
Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento
O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes: urbanidade; respeito; acessibilidade; cortesia; presunção da boa-fé do usuário; igualdade; eficiência; segurança e ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento
O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000

[bookmark: x__Toc15158]Obter bolsa de pesquisa no exterior
Avaliação: 4.1 Quantidade de votos: 37

O que é?
Concessão de bolsas de pós-graduação no exterior com apoio da CAPES na modalidade Professor Visitante e na modalidade Pós-Doutorado.

Quem pode utilizar este serviço?
Professores Universitários.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Consultar edital na página da CAPES

Entrar no site da CAPES e verificar o documento ( Acesse )

Canais de prestação
Web
Acesse

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Outras Informações 
Quanto tempo leva?
Não estimado ainda
Este serviço é gratuito para o cidadão.
Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato
cce@capes.gov.br

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento
O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes: urbanidade; respeito; acessibilidade; cortesia; presunção da boa-fé do usuário; igualdade; eficiência; segurança e ética.
Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento

O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000

[bookmark: x__Toc15159]Obter Bolsa de Pós-Graduação no Exterior
Avaliação: 3.6 Quantidade de votos: 61

O que é?
As bolsas concedidas pela CAPES para o exterior são nas seguintes modalidades: Doutorado Pleno e Doutorado Sanduíche (estágio de doutorado). Informações sobre esses programas estão disponíveis no site da CAPES. Todas as bolsas são concedidas por meio de chamadas públicas, que são amplamente divulgadas na página da CAPES. Acesse o link para acesso aos editais abertos no site da CAPES.

Quem pode utilizar este serviço?

Estudantes de Pós-Graduação.
Os requisitos incluem formação, nacionalidade, pertencimento a outros programas de fomento do Governo Federal e devem ser consultadas em cada uma das chamadas públicas específicas.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Seleção de Bolsistas

As etapas para concessão de bolsa no exterior da CAPES envolvem: inscrição, seleção, reconsideração e divulgação de resultado. Os detalhes sobre cada etapa devem ser consultados nos editais específicos de cada chamada.

Canais de prestação
Web
Consulta de edital no portal da CAPES para saber as regras adotadas.
Web: Inscrever-se
No Sistema de inscrição: Acesse
Web

Divulgação do resultado preliminar em um arquivo na página do Programa.
Web
Pedido de reconsideração: Acesse
Web
Divulgação do resultado na Página do Programa (após análise dos pedidos de reconsideração).

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Outras Informações Quanto tempo leva?

Em média 6 meses

Informações adicionais ao tempo estimado
Cada chamada pública possui um cronograma a ser cumprido para a concessão de bolsas. A bolsa pode ser de curta duração (3 meses) ou plena até 48 meses a depender da modalidade.
Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

*Central de Atendimento
0800 616161 - opção 7 - para assuntos da CAPES.
Segunda a sexta das 8h às 20h.
* Formulário Fale Conosco

Legislação
Regulamento Geral de Bolsas no Exterior

Valores das bolsas da Capes no exterior: Portaria nº 82, de 2 junho de 2016 .

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento
O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes: urbanidade; respeito; acessibilidade; cortesia; presunção da boa-fé do usuário; igualdade; eficiência; segurança e ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento
O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000.

[bookmark: _Toc15160] Obter Bolsa de Pós-Graduação no País.
Avaliação: Sem Avaliação 

O que é?
As bolsas de pós-graduação (mestrado e doutorado) e de pesquisa (pós-doutorado) no país são disponibilizadas aos programas de pós-graduação stricto sensu recomendados pela CAPES. As bolsas são obtidas diretamente nas Instituições de Ensino Superior e Pesquisa a partir de processos seletivos conduzidos pelos programas de pós-graduação. Todos os cursos de mestrado e doutorado avaliados e recomendados pela CAPES com nota igual ou superior a três podem dispor de uma cota de bolsa.

Quem pode utilizar este serviço?
Estudantes de cursos de pós-graduação stricto sensu (mestrado e doutorado) no país.
Os cursos precisam ser recomendados pela CAPES e autorizados pelo CNE/MEC. A relação pode ser consultada no site .

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Pleitear a bolsa
As bolsas de estudo são gerenciadas pelas instituições e cursos de pós-graduação, que são responsáveis pela seleção e acompanhamento dos bolsistas. Informações sobre concessão, pagamento, suspensão, cancelamento, implementação ou vigência de bolsa devem ser verificadas junto à Coordenação do Curso e à Pró-Reitoria de Pós-Graduação.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos
Carteira de identidade.
Comprovante de endereço/residência.
CPF.

Canais de prestação
Presencial
Instituição de ensino superior e pesquisa.
       •   Tempo estimado de espera: Até 60 minuto(s)

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Etapa 2 - Cadastrar-se como bolsista
Documentação

Documentação em comum para todos os casos
Carteira de identidade.
Comprovante de endereço/residência.
CPF.
Cadastrar no Sistema de Controle de Bolsas e Auxílios.
Termo de Compromisso.

Canais de prestação
Web
Acesse o site .

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Outras Informações Quanto tempo leva?
Entre 30 e 60 dias corridos
Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato

*Central de Atendimento
0800 616161 - opção 7 - para assuntos da CAPES.
Segunda a sexta das 8h às 20h
Mais informações
* Formulário Fale Conosco

Informações adicionais ao tempo de validade
As bolsas de mestrado podem durar até 24 meses e as bolsas de doutorado até 48 meses.
Legislação
PNPD/CAPES
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/portaria-86-2013-regulamento-pnpd-pdf
PROSUP
http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=572#anchor
PROSUC
http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=177#anchor
DS
http://cad.capes.gov.br/ato-administrativo-detalhar?idAtoAdmElastic=741#anchor
PROEX
https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/01122017-regulamento-do-proex-2017-versao-final-compilada-pdf

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento
O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes:
· Urbanidade;
· Respeito;
· Acessibilidade;
· Cortesia;
· Presunção da boa-fé do usuário;
· Igualdade;
· Eficiência;
· Segurança;
· Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento
O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000.
 

[bookmark: x__Toc15161]Obter bolsa do Programa de Residência Pedagógica (RP CAPES)

Avaliação: Sem Avaliação 

O que é?
O Programa Residência Pedagógica (RP) tem por objetivo selecionar projetos institucionais para fortalecer a formação prática nos cursos de licenciatura, proporcionando aos licenciandos dos anos finais do curso a experiência profissional docente por meio da regência em sala de aula com acompanhamento do professor da escola.

Quem pode utilizar este serviço?
Estudantes com matrícula ativa em curso de licenciatura, selecionados pelas IES e que tenham cursado no mínimo 50% do curso ou que estejam no 5º período (mínimo).
Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Acessar o edital de seleção de bolsas

Canais de prestação
Web
Acesse o site

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Etapa 2 - Enviar os dados e documentos para se candidatar

Canais de prestação
Web
O envio ocorrerá por meio de sistema indicado no edital.

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Etapa 3 - Verificar resultado da seleção

Canais de prestação
Web
Acesse o site

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Outras Informações Quanto tempo leva?
Não estimado ainda
Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre o Residência Pedagógica, acesse:
https://www.gov.br/capes/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/educacao-basica/programa-residencia-pedagogica

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento

O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes:
· Urbanidade;
· Respeito;
· Acessibilidade;
· Cortesia;
· Presunção da boa-fé do usuário;
· Igualdade;
· Eficiência; • Segurança;
· Ética.
Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento
O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000.
 
 
[bookmark: x__Toc15162]Participar de cursos de licenciatura, na modalidade presencial, para atuação na educação básica. (PARFOR)
Avaliação: 4.3 Quantidade de votos: 422

O que é?
Ação que visa induzir e fomentar a oferta de educação superior, gratuita e de qualidade, para profissionais do magistério que estejam no exercício da docência na rede pública de educação básica e que não possuam licenciatura em sua área de atuação.

Quem pode utilizar este serviço? 
Professores das escolas públicas de educação básica que não possuem licenciatura na área em que atuam em sala de aula.

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Inscrever-se na Plataforma da Educação Básica
Etapa 2 – Manifestar interesse em curso de licenciatura em sua área de atuação
Etapa 3 – Ter sua manifestação de interesse validada pela sua Secretaria de Educação
Etapa 4 – Aguardar a oferta dos cursos pelas Instituições de Ensino Superior
Etapa 5 – Participar do processo seletivo da Instituição, quando houver
Documentação

Documentação em comum para todos os casos
Carteira de identidade
Carteira de trabalho
Comprovante de endereço/residência
CPF

Canais de prestação
Web
Plataforma da Educação Básica

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Outras Informações Quanto tempo leva?
Não estimado ainda

Informações adicionais ao tempo estimado
Não é possível estabelecer um tempo padrão tendo em vista que o tempo varia para cada curso. Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato E-mail

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento
O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes: urbanidade; respeito; acessibilidade; cortesia; presunção da boa-fé do usuário; igualdade; eficiência; segurança; e ética.

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento
O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000.





[bookmark: _Toc15163]Participar de cursos de mestrado profissional para atuação na educação básica (PROEB)

Avaliação: 4.7 Quantidade de votos: 110

O que é?
Oferta de cursos de mestrado para professores da rede pública da Educação Básica, na modalidade semipresencial, por meio do Programa de Mestrado Profissional para Professores da Educação Básica (ProEB).

Quem pode utilizar este serviço?
Professor da rede pública da Educação Básica
1. Ser vinculado a rede pública de ensino;
1. Estar em efetivo exercício do magistério;

Etapas para a realização deste serviço

Etapa 1 - Inscrever-se no processo seletivo.
Inscreva-se no processo seletivo das IES participantes. Confira a Lista em: http://capes.gov.br/pt/educacao-a-distancia/proeb

Documentação

Documentação em comum para todos os casos
Carteira de identidade
CPF
Declaração de vínculo empregatício com a rede de ensino público.
Diploma de graduação
Cadastro na Plataforma de Educação Básica: https://eb.capes.gov.br/portal/ .

Canais de prestação
Web
PROFMAT- Programa de Mestrado Profissional em Matemática: http://www.profmat-sbm.org.br/ .
Web
MNPEF- Programa de Mestrado Nacional Profissional em Ensino de Física: http://www1.fisica.org.br/mnpef/ .
Web
PROFLETRAS- Mestrado Profissional em Letras: http://www.profletras.ufrn.br/ .
Web
PROFARTES- Mestrado Profissional em Artes: https://www.udesc.br/ceart/profartes .
Web
PROFHISTÓRIA- Programa de Mestrado Profissional de Ensino em História: https://profhistoria.ufrj.br/ .
Web
PROFBIO- Programa de Mestrado Profissional em Ensino de Biologia: https://www.profbio.ufmg.br/ .
Web
PROFQUI- Programa de Mestrado Profissional em Química em Rede Nacional: https://profqui.iq.ufrj.br/ .
Web
PROFILO- Programa de Mestrado Profissional em Filosofia: http://www.humanas.ufpr.br/portal/prof-filo/ .
Aplicativo móvel
PROFSOCIO- Programa de Mestrado Profissional em Ciências Sociais:
http://basilio.fundaj.gov.br/mp_profsocio/ .
Web
PROEF- Programa de Mestrado Profissional em Educação Física:
https://www.fct.unesp.br/#!/pos-graduacao/-educacao-fisica/ .

Tempo de duração da etapa
Em média 30 dia(s) corrido(s)

Etapa 2 - Participar do processo seletivo.
Solicitante deve se ater às regras do edital de cada IES, para o curso que deseja participar.

Canais de prestação
Presencial
Locais definidos pelos programas de pós-graduação.
      • Tempo estimado de espera: Até 12 mês(es)

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Etapa 3 - Matricular-se no programa de pós graduação.
Solicitante deve estar atento às regras do edital de cada IES, para cumprir as exigências de matrícula.

Documentação

Documentação em comum para todos os casos
Carteira de identidade
Comprovante de endereço/residência
CPF
Diploma
Comprovante de vínculo com a rede pública de educação básica

Canais de prestação
Presencial
Locais definidos pela Instituição de ensino superior (IES)
      • Tempo estimado de espera: Até 12 mês(es)

Tempo de duração da etapa
Não estimado ainda

Outras Informações Quanto tempo leva?
Entre 4 e 6 mês(es)
Este serviço é gratuito para o cidadão.

Para mais informações ou dúvidas sobre este serviço, entre em contato
0800 616161 opção 7 ou http://www.capes.gov.br/educacao-a-distancia/proeb

Tratamento a ser dispensado ao usuário no atendimento
O usuário deverá receber, conforme os princípios expressos na lei nº 13.460/17, um atendimento pautado nas seguintes diretrizes:
· Urbanidade;
· Respeito;
· Acessibilidade;
· Cortesia;
· Presunção da boa-fé do usuário;
· Igualdade;
· Eficiência;
· Segurança; e
· Ética

Informações sobre as condições de acessibilidade, sinalização, limpeza e conforto dos locais de atendimento
O usuário do serviço público, conforme estabelecido pela lei nº13.460/17, tem direito a atendimento presencial, quando necessário, em instalações salubres, seguras, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço e ao atendimento.

Informação sobre quem tem direito a tratamento prioritário
Tem direito a atendimento prioritário as pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 anos, as gestantes, as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos, conforme estabelecido pela lei 10.048, de 8 de novembro de 2000.
 

